
A CNE divulga os resultados 
das eleiçoes autárquicas e 
enfurece a sociedade 
l Após um processo eleitoral manchado por diversas irregularidades no âmbito das operações de 

apuramento intermédio e diversos demarches processuais foram levados a cabo pelos partidos 
políticos, reportando esquemas envolvendo o partido FRELIMO e os órgãos de administração 
eleitoral, isto é, a CNE e o STAE, clamando, pela reposição da verdade eleitoral.
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O Conselho Constitucional como últi-
ma instância para dirimir os confli-
tos apresentados pelos diversos ac-

tores do processo eleitoral, fez a sua justiça, 
reprovando parte dos recurso interpostos 
(estando pendentes outros), com fundamen-
to, essencialmente da falta de competência 
dos tribunais de distrito para declararem a 
nulidade das eleições, ordenarem a reconta-
gem dos votos e para ordenarem a repetição 
das eleições nos locais onde se constatou a 
existência de irregularidades, criando desta 
feita condições para que a CNE divulgasse os 

resultados nos moldes em que foram apura-
dos em sede do apuramento intermédio, isto 
é, dando vitória ao partido FRELIMO em 64 
das 65 autarquias.

Devido a existência de diversas irregulari-
dades ao longo dos presentes pleitos eleito-
rais, vários dos partidos da oposição e a so-
ciedade civil, bem como as instituições de 
administração de justiça com maior enfoque 
para os tribunais de distrito e da cidade, in-
cluindo o Conselho Constitucional, consta-
taram e apontaram a existência de actos de 
viciação do processo eleitoral bem como a 

ocorrência de factos que indiciam o cometi-
mento de diversos crimes, entre os quais os 
de falsificação de editais nas operações de 
apuramento intermédio.

Não se conformando com a lei eleitoral e 
o dever de obedecer o princípio da legali-
dade previsto no artigo 2 da Constituição da 
República de Moçambique (CRM) e procla-
mando a FRELIMO como partido vencedor das 
eleições em 64 autarquias, a CNE, enfureceu 
os cidadãos moçambicanos que, no dia 11 de 
Outubro foram às urnas para exercer o seu di-
reito de voto nos termos do artigo 73 da CRM. 

Instalação de caos pós divulgação de resultados pela CNE 
e a violação do princípio de proporcionalidade 

No dia 27 de Outubro de 2023, em apoio 
ao partido RENAMO e descredibilizando to-
talmente a CNE e o STAE, os eleitores dirigi-
ram se às ruas, num acto de exercício do seu 
direito de livremente se manifestarem como 
preceitua o artigo 51 da CRM, repudiando os 
resultados divulgados pela CNE por não re-
flectirem a sua verdadeira vontade eleitoral.

Em verdade, decorrente da divulgação dos 
resultados da CNE, assistiu-se na cidades de 
Maputo, Nacala Porto, Nampula, Gurué e 
Quelimane, actos de uma verdadeira guerra, 
com violência extrema, a Polícia recorrendo 
ao uso de gás lacrimogéneo e as armas do 
tipo AK47, para confrontar os cidadãos, ten-
do esta acção causado vítimas mortais e feri-
dos.

A divulgação dos resultados, fez engrossar 
o discurso tanto por parte de alguns dirigen-
tes da RENAMO, tanto por parte dos cidadãos 
que desesperadamente, lutam afincada-
mente pela reposição da verdade eleitoral, 
entretanto, a contínua defesa dos interess-
es do governo elitizado, mantêm-se, crian-
do um ambiente de tensão que no dia 27 
de Outubro, transformou-se não apenas em 
maninfestações populares, como também 
em tumultos que beiravam a guerra.

De facto, as principais artérias das cidades 
moçambicanas com enfoque para a cidade 
de Maputo, tarnsformaram-se em campos 
de batalha entre a polícia por um lado e os 
cidadãos enfurecidos por outro. Enúmeros 
batalhões de polícia armados em viaturas 
blindadas por um lado e os cidadão empun-
hando pedras e paus doutro lado, baricando 
nas avenidas Eduardo Mondlane, Karl Marx, 
Guerra Popular, a Praça dos Trabalhadores, 
entre outros locais. 

Foi evidente que estão abandonandos os 
objectivos fundamentais do Estado moçambi-
cano previstos no artigo 11 da CRM e, depois 
de a CNE chancelar a total perda de credibi-
lidade das instituições que administram as 
eleições em Moçambique, desta vez foi a polí-
cia moçambicana que de modo sanguinário, 

autoritário e recorrendo ao uso de força, foi 
bastante hostil contra os  cidadãos moçambi-
canos, matando e ferindo-os gravemente.

Estão abandonados os objectivos defendi-
dos pela CRM como sejam os de defesa da in-
dependência, a edificação de uma sociedade 
de justiça social e a criação do bem-estar ma-
terial, espiritual e de qualidade de vida dos 
cidadão, a defesa e a promoção dos direitos 
humanos e da igualdade dos cidadãos per-
ante a lei, o reforço da democracia, da liber-
dade, da estabilidade social e da harmonia 
social e individual entre outros.

A gestão do processo eleitoral, o modo de 
resolução de litígios eleitorais e a intervação 
armada, hostil e assassina da polícia no dia 27 
de Outubro, demonstram que actualmente a 
ideia dos objectivos do Estado está abando-

nada e que o combate actual é contra o povo 
moçambicano, cuja vontade eleitoral expres-
sa em voto não tem validade e sob a mira de 
uma Kalashnikov empunhado por bandidos 
armados ao serviço dos interesses de um 
governo elitizado, está impedido de se mani-
festar em defesa dos seus direitos.

A polícia está empenhada em defender in-
teresses ilegítimos de instituições que prote-
gem processos eleitorais ilegais e proclamam 
vitórias ilegítimas, tanto é que disparou duran-
te as manifestações, de modo indiscriminado 
contra o povo indefeso, a ponto de colocar 
um menor de 12 anos entre a vida e a morte, 
desferindo contra este, 4 rajadas de tiros em 
Nampula, numa autêntica demonstração de 
força em desobediência ao princípio de pro-
porcionalidade de uso da mesma.
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Detenções ilegais e necessidade de 
restauração da verdade eleitoral

Mais ainda, a polícia, de forma autoritária e 
indiscriminada e mesmo depois de cessarem 
os tumultos, continuou encetando suas 
diligências para ilegalmente deter cidadãos 
que retornavam aos seus lares depois de uma 
jornada laboral em clara violação do previsto 
no artigo 59 da CRM.

Efectivamente, vários jovens foram detidos 
em diversas esquadras da cidade de Maputo, 
facto que levou à reação da Ordem dos Ad-
vogados de Moçambique a se mobilizar em 
defesa dos direitos destes.

Os direitos e liberdades fundamentais pre-
vistos no artigo 35 e seguintes da CRM, es-
tão absolutamente relegados a um plano 
secundário e escamoteados por aqueles que 
têm como principal atribuição, garantir o seu 
escupuloso cumprimento.

O Conselho Constitucional, mormente, tem 
um papel fundamental para devolver a ver-
dade material relativamente aos resultados 
eleitorais, restaurar a confiança e a sua cred-
ibilidade perante o povo e, quiçá restaurar 
a paz para a sociedade moçambicana, facto 

que apenas poderá alcançar mediante o se-
guimento escrupuloso do princípio da le-
galidade previsto no artigo 2 da CRM., sob 
pena de, nos dias que se aproximam, ver se 
agudizados os conflitos sociais que actual-
mente encontram-se em ebolição.

Mas não só, o Ministério Público de modo 
exemplar, digno e actaundo para a prevalên-
cia da justiça deve promover a acusação e 
responsabilização de todos os envolvidos no 
cometimento de crimes que se têm verificado 
desde a data do surfrágio aos dias que correm
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Construindo uma sociedade 
democrática
que promove, protege e 
respeita os Direitos Humanos. 

Building a democratic society 
that promotes, protects, 
respect human rights & 
transform people’s lives.


